Eurodeputados pedem a países europeus para "estarem preparados"
para aceitar reclusos de Guantánamo

O Parlamento Europeu debateu hoje com o Conselho e a Comissão o repatriamento e a reinstalação dos detidos de Guantánamo. Na proposta de resolução comum que será votada amanhã, os eurodeputados instam os Estados-​Membros, "caso a Administração norte-americana o solicite, a cooperarem na busca de soluções, a estarem preparados para aceitar reclusos de Guantánamo na UE, a fim de contribuir para reforçar o direito internacional, e a assegurar a todos, como prioridade, um tratamento justo e humano".

Os parlamentares afirmam que "cabe aos Estados Unidos a responsabilidade principal por todo o processo de encerramento do centro de detenção da Baía de Guantánamo e pelo futuro dos seus reclusos", acrescentando, todavia, que "a responsabilidade pelo respeito do direito internacional e dos direitos fundamentais cabe a todos os países democráticos e, particularmente, à UE e aos seus Estados-​Membros, que, juntos, representam uma comunidade de valores". Recordam também que "os Estados​Membros têm uma obrigação de cooperação leal no sentido de se consultarem mutuamente sobre possíveis efeitos na segurança pública à escala da UE".

O PE convida os Estados Unidos a assegurarem que qualquer detido contra o qual disponham de provas suficientes seja julgado de forma adequada e imediata, numa audição pública justa, por um tribunal competente, independente e imparcial, e, se for condenado, seja detido nos Estados Unidos; que qualquer detido que não seja acusado e que opte voluntariamente por ser repatriado seja restituído ao seu país de origem o mais rapidamente possível; e que qualquer detido que não virá a ser acusado, mas também não pode ser repatriado devido a um risco real de tortura ou perseguição no seu país de origem, tenha a oportunidade de ser admitido nos Estados Unidos e lhe seja oferecida protecção humanitária no território americano, bem como reparação.

A decisão de Barack Obama no sentido do encerramento das instalações de detenção de Guantánamo, bem como outras ordens executivas relacionadas, assinalam, segundo os eurodeputados, "uma importante viragem na política dos Estados Unidos em relação ao respeito do direito humanitário e do direito internacional", encorajando a nova Administração a adoptar mais medidas neste sentido.

Debate em plenário

Falando em nome do Conselho, Alexandr VONDRA, vice-primeiro-ministro checo, salientou que o encerramento de Guantánamo é "responsabilidade primeira" dos Estados Unidos e que a decisão de aceitar os detidos que não forem acusados cabe a cada Estado-Membro. No entanto, "é desejável uma resposta política comum" da UE, garantindo que será explorada a possibilidade de uma acção coordenada a nível europeu. Este assunto levanta "questões políticas, jurídicas e de segurança" que terão de ser discutidas pelos ministros da Administração Interna dos Estados-Membros, acrescentou.

Jacques BARROT, vice-presidente da Comissão responsável pela área da Justiça, Liberdade e Segurança, lembrou que alguns dos prisioneiros não poderão voltar aos seus países porque poderão ser perseguidos ou torturados. A UE analisará com os EUA a melhor maneira de instalar estes prisioneiros em lugares seguros, disse, confirmando a vontade de uma "política construtiva" com os Estados Unidos.

"Este processo não será nem fácil nem rápido", admitiu BARROT, manifestando, no entanto, a sua vontade de chegar a "medidas concentras" a nível comunitário. Ainda não foi feito nenhum pedido formal pelos Estados Unidos, recordou, acrescentando que a análise será feita "caso a caso" e tendo em conta quer os direitos humanos quer questões de segurança.

Intervenção dos grupos políticos

"O facto de essas pessoas terem sido torturadas dá-lhes o direito de terem a nossa compaixão", disse Hartmut NASSAUER (PPE/DE, DE). No entanto, o eurodeputado sublinhou que "algumas dessas pessoas" estavam a ser treinadas como terroristas e "a União Europeia não pode acolher terroristas".

Martin SCHULZ (PSE, DE) disse a NASSAUER que a segurança dos cidadãos é de facto primordial, mas "o que destrói mais a segurança? O medo de recebermos detidos de Guantánamo ou o facto de esquecermos os direitos humanos fundamentais?". "A União Europeia, a partir do momento em que há uma situação injusta que termina, não se pode isentar das suas responsabilidades", salientou. "Não auxiliar é errado", disse, "devemos dar o nosso apoio a Obama". "Guantánamo é um sinal de vergonha, mas é também um símbolo", enfatizou: "os direitos humanos devem ter sempre prioridade".

Graham WATSON (ALDE, UK) felicitou o novo Presidente norte-americano por "voltar ao Estado de Direito". Mas "os europeus não podem dizer que são os Estados Unidos que têm de resolver a situação", já que países europeus foram "cúmplices" dos EUA, disse. "Este é um problema a resolver não só pelos Estados Unidos, mas por todos", sublinhou. "Por que não oferecer os direitos e liberdades dos nossos países?", questionou. "A nossa ajuda deve ser clara".

Konrad SZYMAŃSKI (UEN, PL) afirmou que um em nove prisioneiros libertados de Guantánamo voltou a estar envolvido em actividades terroristas, apelando à "prudência" e ao isolamento dos casos mais perigosos. O eurodeputado defendeu também uma reforma da Convenção de Genebra.

"Sabemos que é uma questão de competência nacional, mas a UE quer mostrar-se activa perante os Estados Unidos", afirmou Kathalijne BUITENWEG (Verdes/ALE, NL). Os detidos de Guantánamo foram vítimas de violações de direitos humanos, mas há outras prisões noutros países, lembrou. "Temos de ser prudentes" e ter em conta que "os nossos próprios governos ajudaram a Administração norte-americana anterior".

Gabriele ZIMMER (CEUE/EVN, DE) sublinhou que foram detidas e torturadas pessoas contra todos os princípios internacionais. "O PE exigiu repetidamente o encerramento de Guantánamo, e começamos agora a questionar o que exigíamos no passado? Os direitos humanos já não precisam de ser garantidos?", questionou. Na opinião da eurodeputada, "é fundamental que os Estados-Membros estejam dispostos a ajudar".

Nils LUNDGREN (IND/DEM, SE) disse que não entende por que razão aqueles que são inocentes não podem ficar nos Estados Unidos, mas "temos de estar também dispostos a recebe-los".

Segundo Koenraad DILLEN (NI, BE), são necessárias "medidas para prevenir que fanáticos religiosos destruam a nossa democracia", e isto não está bem saliente na resolução do Parlamento, disse.

Intervenção de eurodeputados portugueses

Carlos COELHO (PPE/DE): "Várias vezes este Parlamento pediu o encerramento da prisão de Guantánamo. Fomos acompanhados pelas outras duas instituições, Comissão e Conselho. Agora que a decisão foi tomada não pode haver equívocos quanto à nossa posição. Felicitamos vivamente o Presidente Obama por esta decisão, uma decisão que ele justificou pela necessidade de devolver aos Estados Unidos da América a autoridade moral de que gozava perante o mundo.

Sejamos claros: a decisão da Administração Bush de abrir Guantánamo, bem como o programa das extraordinary renditions, abalaram essa autoridade moral dos Estados Unidos. Os fins não justificam os meios. Não é aceitável que se viole o direito internacional, que se exerça tortura, que se abram prisões secretas e que se façam desaparecer prisioneiros. Nos Estados de Direito, os detidos são apresentados à justiça e têm o direito a defender-se. Esteve mal a Administração Bush quando cometeu estes abusos, como mal estiveram os que, pelo aplauso conivente ou pelo silêncio envergonhado, foram cúmplices.

Se os Estados Unidos da América pedirem a ajuda da União Europeia não a devemos recusar, como disse, aliás, o Comissário Barrot. Não abdicando da segurança dos nossos cidadãos, mas sem a utilizar como pretexto para não colaborar. Precisamos igualmente da colaboração dos Estados Unidos para ajudar a fazer luz sobre os atropelos que foram cometidos na Europa, para apurar responsabilidades e garantir que os mesmos crimes não se repetirão no futuro. Como devemos perguntar aos Estados-Membros e às instituições europeias o que fizeram para aplicar as recomendações que este Parlamento aprovou, em Fevereiro de 2007, e que explicação avançam para não o ter feito, se for o caso.

E uma vez que o meu amigo Claudio Fava citou aqui o Presidente Barroso, creio que lhe é devida uma palavra de agradecimento porque, ao contrário do Conselho, que resistiu, mentiu e ocultou informação a este Parlamento, a Comissão Europeia teve um comportamento leal e prestou toda a colaboração às nossas investigações".

